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Gabinete Desa. Maria das Graças Morais Guedes

DECISÃO MONOCRÁTICA

AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 2009239-15.2014.815.0000
Origem : 7º Vara Cível da Comarca de Campina Grande
Relatora        : Desa. Maria das Graças Morais Guedes
Agravante : Banco Santander Brasil S/A
Advogada : Elísia Helena de Melo Martini
Agravado : Elinewton de Souza Farias
Advogado : Adriana Mendes de Lima

AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.  AÇÃO  DE 
INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS E MATERIAS COM 
PEDIDO DE TUTELA ANTECIPADA. LIMINAR DEFERIDA 
PARA EXCLUSÃO DO NOME DO AUTOR DO CADASTRO 
DE  INADIMPLENTES.  ACORDO  JUDICIAL. 
DESCUMPRIMENTO.  PROPOSITURA  DE  NOVA  AÇÃO. 
LIMINAR  NOVAMENTE  DEFERIDA.  FIXAÇÃO  DE 
MULTA DIÁRIA NO  VALOR  DE  500,00  (QUINHENTOS 
REAIS) EM CASO DE DESCUMPRIMENTO. PRAZO DE 5 
DIAS  ÚTEIS  PARA  EXCLUIR  A  NEGATIVAÇÃO. 
IRRESIGNAÇÃO.  ALEGAÇÃO DE PRAZO INEXISTENTE. 
INFUNDADA.  AFASTAMENTO  DAS  ASTREINTES. 
IMPOSSIBILIDADE  DIANTE  DA  REINCIDÊNCIA. 
RECURSO  MANIFESTAMENTE  IMPROCEDENTE.  ART. 
557 DO CPC. SEGUIMENTO NEGADO.   

As  astreintes visam  ao  resultado  prático  da  medida,  sem 
caráter punitivo, mas sim, preventivo, ao efeito de impedir o 
descumprimento  da  decisão  judicial,  pois  seu  objetivo  é 
compensar eventual lesão que a parte possa sofrer em função 
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de  seu  descumprimento.   Desta  forma,  o  valor  deve  ser 
significativamente alto,  para que o devedor desista de seu 
intento de não cumprir a obrigação.  

“O  Relator  negará  seguimento  a  recurso  manifestamente 
inadmissível,  improcedente,  prejudicado  ou  em  confronto 
com  a  súmula  ou  com  jurisprudência  dominante  do 
respectivo  tribunal,  do  Supremo  Tribunal  Federal  ou  de 
Tribunal Superior” (art. 557, CPC).

Vistos etc.

Trata-se  de  Agravo  de  Instrumento  com  pedido  de  efeito 
suspensivo,  interposto  pelo  Banco  Santander  Brasil  S/A contra  a  decisão 
interlocutória  de  fls.  83/84  que,  nos  autos  da  Ação  de  Indenização  por  Danos 
Morais e Materiais com Pedido de Liminar, deferiu o pedido de antecipação de 
tutela. 

Elinewton de Souza Farias, ajuizou Ação de Indenização por 
Danos Morais e Materiais com Pedido de Liminar, fls. 47/56, em face do  Banco 
Santander Brasil S/A, alegando que:

1 – Em dezembro de 2008, tentou fazer um crediário em uma 
loja de calçados, sendo surpreendido quando a loja identificou uma negativação 
em seu nome, não sendo possível efetuar seu cadastro.

2 – Procurou a CDL e SERASA, que lhe informaram que o 
Banco Santander Brasil  S/A tinha protestado um título em seu nome, devido a 
inadimplência  do  pagamento  de  um veículo  financiado  em seu nome por  um 
terceiro.  

3 – “O banco foi negligente ao liberar o financiamento, vez que não  
fez conferência dos documentos com foto, bem como de outros dados do cliente.” (sic) 

4 -  “Ante o fato, não restou alternativa ao autor, a não ser ajuizar  
a ação número 001.2008.002.431-6, a qual tramitou nesta respectiva Vara Cível, inclusive  
com pedido de antecipação de tutela jurisdicional bem como arbitramento de multa diária  
de R$ 500,00 (quinhentos reais) em caso de descumprimento.” (sic)

5  –  O processo foi  arquivado em razão de acordo judicial 
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realizado entre as partes, onde o agravado se comprometeu em retirar seu nome 
do  cadastro  de  inadimplentes,  como  assegurou  que  o  contrato  de  alienação 
fiduciária não lhe traria mais prejuízos.

6 – Recebeu no ano de 2012 multas de trânsito oriundas do 
Estado de São paulo, referentes a um veículo Ford Fiesta Street, placas AKM 1460 
e Renavam n° 790528819. Checou informações no sítio do Detran -SP, restando 
comprovado que o veículo estava em seu nome.  

7 – Ligou para a instituição financeira que se prontificou em 
resolver o problema sem nenhum ônus à sua pessoa.

8  -  “Mais  uma vez  foi  surpreendido  em 15 de  março  de  2014,  
quando a construtora CIPRESA, Juntamente com a Caixa Econômica Federal alegaram  
que o financiamento de um apartamento o qual estava sendo negociado, não poderia ser  
liberado por conta de uma negativação ocorrida em 26 de agosto de 2013, no cartório de  
títulos na cidade de Campinas/SP.” (sic)

9 – Entrou em contato com o cartório, sendo informado que a 
dívida se referia a débito junto ao Governo do Estado de São Paulo, por não ter 
pago a multa de 2012, ocasionada pela circulação irregular do veículo.

10 – Para ter seu nome limpo, em consequência financiar o 
imóvel, pagou a dívida protestada, para depois reaver em juízo os valores pagos.

Pugnou, em antecipação de tutela, que a agravante retirasse 
seu nome de todos os órgão de proteção ao crédito.

O juízo da  7º  Vara Cível da Comarca de Campina Grande 
assim decidiu:

Por  tais  fundamentos,  DEFIRO  O  PEDIDO  DE  TUTELA 
ANTECIPADA para determinar ao réu a suspensão da negativação do 
nome do autor do cadastro do SPC/SERASA e do Segundo Cartório da 
Cidade de Campinas, São Paulo, até o deslinde da demanda, no prazo 
de cinco dias úteis, sob pena de multa diária de R$ 500,00 (quinhentos 
reais), até o limite de R$ 15.000,00 (quinze mil reais), nos termos do art. 
273 c/c o art. 461, § 5°,  do CPC. 

Em suas razões, fls. 05/11, o agravante alega que:
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1 - “A cominação de multa a ser revertida para a agravada em caso  
de  desobediência  da  decisão  agravada  representa  uma  exacerbação,  em  verdadeira  
contrariedade aos princípios da proporcionalidade.” (sic)  

2 - “Não houve cominação de prazo para atendimento da decisão, a  
fim de  se  especificar  até  quando estaria  o  Banco  resguardado  da  incidência  da  multa,  
incorrendo em grave insegurança jurídica para o agravante.” (sic)  

3 -  O juízo não poderia ter invertido o ônus da prova, tendo 
em  vista  que  o  instituto  processual  somente  é  admitido  caso  demonstrado  a 
verossimilhança da alegação ou a hipossuficiência do consumidor.    

Por tais razões, pugna para que seja afastada a multa em caso 
de descumprimento da decisão.

É o relatório.

Decido.

Inicialmente, não vislumbro a necessidade de intimar a parte 
agravada para fornecer  resposta,  bem como oficiar  o  juízo  prolator  da decisão 
hostilizada para prestar as informações pertinentes, tendo em vista que o recurso 
está  devidamente  instruído  com  todas  as  informações  necessárias  para  seu 
conhecimento e julgamento.

Pois bem.

O  agravante  alega  que  a  multa  diária  fixada  em  caso  de 
descumprir  a  decisão  se  mostra  exacerbada,  em  verdadeira  contrariedade  aos 
princípios da proporcionalidade e razoabilidade.  Afirma ainda que o juízo não 
poderia  ter  invertido  o  ônus  da  prova,  porquanto  ausentes  os  requisitos 
autorizadores desse instituto. Por último, afirma que o juízo não fixou prazo para 
o cumprimento da decisão.

Razão não assiste ao recorrente. 

Cabe esclarecer que a multa cominatória, ex vi do art. 461 do 
CPC, visa constranger o destinatário ao seu cumprimento e, com isso, assegurar a 
eficácia do processo. Ou seja, o valor a ela atribuído tem como finalidade exigir e 
obrigar o cumprimento da ordem judicial.
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Assim, o permissivo legal acima referido permite ao juiz fixar 
multa para alcançar a efetivação da tutela específica, fazendo com que as situações 
fáticas retornem ao seu status quo ante. Portanto, a multa diária não tem qualquer 
caráter indenizatório, mas, sim, de coerção ao cumprimento voluntário da decisão 
judicial.

Como leciona Cândido DINAMARCO: 

Todos os dispositivos que impõem a sanção de multa diária (astreinte) 
têm a finalidade de promover a efetividade de alguma decisão judiciária. 
Por isso mesmo, as multas costumam se associar ao instituto do contempt 
of  court,  considerando  que  o  descumprimento  de  ordens  judiciais 
importa em insubordinação à autoridade e não só lesão ao credor' (in A 
Reforma do CPC, editora Malheiros, 3ª edição, p. 159) 

 
Desse  modo,  deve  ser  fixada  num  montante  que  leve  ao 

cumprimento da decisão judicial.

Nesse sentido:

AÇÃO  CONDENATÓRIA  DE  OBRIGAÇÃO  DE  NÃO  FAZER  C/C  
INDENIZAÇÃO  POR  DANOS  MATERIAIS  E  MORAIS.
ANTECIPAÇÃO  DE  TUTELA  DEFERIDA  PELO  MM.  JUIZ  A
QUO. COMPENSAÇÃO DE CHEQUES APARENTEMENTE EMITIDOS  
FRAUDULENTAMENTE  POR  TERCEIROS.
PRESENÇA  DOS  REQUISITOS  AUTORIZADORES  DA  MEDIDA.
MANUTENÇÃO DA DECISÃO RECORRIDA. (...) A finalidade da multa 
cominatória `astreintes'  - é induzir a parte a cumprir certa obrigação. 
Desta  forma,  `O  valor  deve  ser  significativamente  alto,  justamente 
porque tem natureza inibitória." O juiz não deve ficar com receio de 
fixar o valor em quantia alta, pensando no pagamento. O objetivo das 
astreintes não é obrigar o réu a pagar o valor da multa, mas obrigá-lo a 
cumprir a obrigação na forma específica. A multa é apenas inibitória. 
Deve ser alta para que o devedor desista de seu intento de não cumprir 
a  obrigação  específica.' RECURSO  CONHECIDO  E  DESPROVIDO"  
(TJPR  -  11ª  C.  Cív.  -  Ag  Instr  0736514-6  -  Rel.:  Shiroshi  Yendo  -  Julg.:  
23/02/2011 - Unânime - Pub.: 18/03/2011 - DJ 592)

AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.  AÇÃO  DE  OBRIGAÇÃO  DE  FAZER 
COM PEDIDO DE ANTECIPAÇÃO DE TUTELA C/C INDENIZAÇÃO 
POR DANOS MORAIS SERVIÇO DE TELEFONIA. PEDIDO PARA QUE 
A  OPERADORA  MANTENHA  DE  FORMA  ININTERRUPTA  A 
PRESTAÇÃO  DO  SERVIÇO  CONTRATADO.  LIMINAR  DEFERIDA. 
FIXAÇÃO DE MULTA, NO VALOR DE CINCO MIL REAIS,  PARA 
CADA  DIA  DE  INTERRUPÇÃO. NECESSIDADE  DE  FIXAÇÃO  DE 

AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 2009239-15.2014.815.0000     5



PRAZO  PARA  CUMPRIMENTO  DO  PRECEITO.  EXEGESE  DO  ART. 
461, § 4º DO CPC. SERVIÇO ESSENCIAL. ALEGAÇÃO DE QUE NÃO 
HÁ OUTRAS CONCESSIONÁRIAS PRESTADORAS DESSE SERVIÇO 
NO  LOCAL.  FIXAÇÃO  DE  PRAZO  DE  48  (QUARENTA  E  OITO 
HORAS)  PARA  CUMPRIMENTO  DA  ORDEM.  PRETENSÃO  DE 
REDUÇÃO DO QUANTUM ARBITRADO. VALOR ARBITRADO EM 
CONSONÂNCIA COM O PORTE DA EMPRESA E SUA FUNÇÃO 
COERCITIVA.  MANUTENÇÃO.  (...)  II.  Cabe  gizar  que  a  multa 
cominatória, ex VI do art. 461 do CPC, visa constranger o destinatário 
ao seu  cumprimento e, com isso, assegurar a eficácia do processo. Ou 
seja,  o  valor  a  ela  atribuído tem como finalidade exigir  e  obrigar  o 
cumprimento da ordem judicial. Agravo de instrumento parcialmente 
provido. (TJPR;  Ag  Instr  1090325-0;  Morretes;  Décima  Primeira  Câmara  
Cível;  Rel.  Des.  Gamaliel  Seme  Scaff;  DJPR  09/04/2014;  Pág.  213)

No presente caso, o juiz a quo fixou, para cada dia de atraso, 
multa no valor de R$ 500,00 (quinhentos reais), valor este adequado, tendo em 
vista  o  grande  porte  da  empresa  agravante,  a  finalidade  da  multa  e  por  ter 
descumprido  acordo  judicial  e  decisão  interlocutória  proferida  nos  autos 
001.2008.002.431-6, anteriormente ajuizado. (fls. 62/63,  66 e 68)  

Portanto, justíssimo o valor fixado pela multa diária em caso 
de descumprimento.    

No  tocante  ao  prazo  para  cumprimento  da  ordem 
interlocutória o juiz a quo foi bem claro:

(…) para determinar ao réu a suspensão da negativação do nome do 
autor do cadastro do SPC/SERASA e do Segundo Cartório da Cidade de 
Campinas, São Paulo, até o deslinde da demanda,  no prazo de cinco 
dias úteis (…)

Portanto,  não é  plausível  a  alegação  que  não  fora  fixado 
prazo  para  cumprimento  da  decisão.  Ademais,  verifico  que  o  juízo  primevo 
aplicou-os com prudência e dentro dos parâmetros exigidos pelo caso, tendo em 
vista que outrora o agravante tinha descumprido um acordo judicial.

Quanto a alegação  que o juízo não poderia ter invertido o 
ônus  da  prova,  não  conheço  dessa  insurgência,  uma  vez  que  a  decisão 
interlocutória de fls. 83/84 em nenhum momento tratou do instituto processual.  
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O relator, ao analisar o juízo de admissibilidade, pode, à luz 
do que estabelece o art.  527, I,  c/c art.  557, do Diploma Processual Civil,  negar 
seguimento  ao  agravo,  quando  este  for  manifestamente  improcedente,  ou  não 
preencher os requisitos necessários para o seu conhecimento, vejamos:

“Art.  557  O  relator  negará  seguimento  a  recurso  manifestamente 
inadmissível, improcedente, prejudicado ou em confronto com súmula 
ou com jurisprudência dominante do respectivo tribunal, do Supremo 
Tribunal Federal, ou de Tribunal Superior ” (grifei).

Com essas considerações, NEGO SEGUIMENTO ao agravo 
de  instrumento,   com  base  no  art.  557  do  Código  de  Processo  Civil,  por  ser 
manifestamente improcedente.

Publique-se. Intimem-se.

Oficie-se ao Juízo da 7º Vara Cível da Comarca de Campina 
Grande, comunicando da Decisão.

Gabinete TJ/PB em João Pessoa PB, 14 de agosto de 2014.

Dra. Maria das Graças Morais Guedes
                         Relatora
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